
Câmara Municipal de Santa Teresa
Estado do Espírito Santo

rruorcnÇÃo No 175120'17

INDICAMOS ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, através da secretaria

competente, encaminhar projeto de lei à Câmara Municipal, criando o Conselho
de política de Administraçáo e Remuneração de Pessoal, conforme modelo

sugerido em anexo.

Sala Augusto Ruschi, em 24 de oqtubro d.e 2017 .

JUSTIFICATIVA:

conforme o que rege a LEt ORGÂNICA DO MUNICíP|O DE SANTA TERESA, em

seu art. 74, § 6o:

"Att. 74. O Município instituirá Conselho de Política de Administração e

Remuneração de Pessoal, integrado por seruidores de ambos os Poderes, podendo

instituir re§i*" jurídico e plano de carreira proprios para os seruidores respectivos e

autárquicos.

§ ío...

§ 60. Os poderes Executivo e Legistativo publicarão.anualmente, até o mês de iulho,
ós valores do subsídio e da remuneração dos cargo's e empregos públicos."

Considerando que já se passaram vários prefeitos desde a criação desta lei e que

nunca foram observados e colocados em prática estês mecanismos que iriam

beneficiar os servidores públicos.
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Câmara Municipal de Santa Teresa
Estado do Espírito Santo

Sendo que se a ADMlNlSfnnçÃO MUNICIPAL instituísse este Conselho de Política
de Administração e Remuneração de Pessoal, seria mais fácil dialogar e realizar
ações mais concretas a respeito das remunerações e cargos dos servidores
municipais, pois teríamos uma ferramenta adicional para trabalhar a questão salarial,
juntamente com o Sindicato dos Servidores Municipais de Santa Teresa.

Com esse Conselho estabelecido, poderíamos organizar o plano de cargos e
salários dos servidores sem custos com uma assessoria, e viabilizando a fixação dos
padrÕes de vencimento e dos demais componentes do sistema remuneratório e
q uestÕes trabalh istas.

Contamos com o apoio do Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, na apreciação
desta sugestão de formação do Conselho em questão, conforme modelo em anexo,
para ser instituído nesta ADMINISTRAÇÃO.
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Regimento Interno do Conselho

úeíofificu de Administrução e de

Remurueração de Pessoul - COPARP

carÍrur'o r
Das Atividades

Art. 1' o conseiho de Politica de Administração e de Remuneração de Pessoal -

COPARP, criado d'LiM'nicipal 'i - = ' 
dt t ', 

de -de' ' €

orgão colegiado, a" 
"ãer., 

consuliivo, nuiãr"rtil"ffiil"t e potitica de administração

;;:tffitff,tl.T U*rey I-.* vinculado à estrutura administrativa da Secretaria

i{l}oi?it;i da Admústração do Municipio de santa Teresa ES

Seção Única
Da ComPetência

Art.2" Compete ao COPARP:

I - opinar sobre , potiri.u de administração e de remuneração de pessoal' a ser definida'

de forma específica, na Lei de Diretriz.*'Otçu*tntárias, dó acordà com o que determina

o artigo 169, § lo, II, da Constituição Flderal, com a redação dada pela Emenda

Constltucional n.o 19, de 4 de juúo de 1998;

II - Opinar sobre anteprojetos de- lei que disponham sobre a administração e/ou

remuneração de pessoal, no âmbito dos poàetes Executivo e Legislativo' das Autarquias

L-funOuçao de Direito Público, especialmente quando se relacionem com:

a) eualificação e capacitação àe servidores, por meio de treinamentos, cursos e

instrument alização de equip arneoto s;

b) Regimes de trabalho;
c) Regimes de previdência;
d) Planos de carreira;
e) Criação ou extinção de cargos, funções e empregos públicos;

f) Revisão e &rmento de remuReração, geral ou por categorias;

g) Concessão ou supressão de parcelas integrantes da remuneração; e

h; Concessão ou supressão de beneficios de seguridade social.

III - Realizar, de oficio, estudos e projetos a respeito das á'reas da administração e

remunerâção de pessoal;

IV - Responder a questões e consultas encaminhadas pela Administração Pública.

Àrt. 3o O Conselho elegerá, por maioria simples, dentre os seus membros, um

Presidente ê um Vice-Presidente, cujas respectivas atribuições estão definidas neste

Regimento Interno.

CAPÍTULO II
Da Composição
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Art' 4o o C0PARP compor-se-á de seis membros titulares e seis suplentes,
exclusivamente de servidores dos Poderes Executivo, Legislativo, Autarquias e
Fundação de Direito público, de acordo com as seguintes indica!ões:
I - Dois titulares e dois suprentes pelo prefeito *uii.ipur;
II - Dois titulares e dois suplentespelopresidente da Ôaáar, de Vereadorês; eIII - Dois titulares e dois suplentes peloSindicato dos Servidores públicos únicipais.Farágrafo único. Os membros áo COPARF terão mandato de dois anos, sendo
permitida apenas uma recondução.
Art' 5'A função de membro do COPARP é considerada de relevante interesse público
e não será remunerada.
Parágrafo único. Sempre que necessiário, no exercício das atividades de conselheiro, o
servidor ficará dispensado das atribuições do próprio cârgo, sendo que o tempo de
serviço será contado para todos os efeitos legais.

CAPÍTULO III
Das Atribuições do Presidente, do Vice-Presidente e dos Membros do Conselho

Seção I
Do presidente

Art. 6" São atribuições do presidente:
I - Coordenar as atividades do Conselho;
II - Convocar as reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho, dando ciência aos
seus membros;
III - Organizar a ordem do dia das reuniões;

IY -lbtk, proffogar, erceÍrar e suspender as reuniões do conselho;
V - Determinar a verificaçâo da presença e informar as;ustincativas de ausência dosmembros do Conselho;
vI * Determinar a leitura da ata e das comunicações que entender conveniente:vII - Assinar as atas, uma vez aprovadas, juntamente'il;;d";"r- À"*iril a"Conselho;
VIII - Colocar as matérias em discussão e votação;
IX - Anunciar o resurtado das votações, decidirido-as em caso de empate;X - Decidir sobre as questões de órdenr, ou submetê-las à consideração dos membrosdo Conselho quando oúisso o Regimento;
)il - Mandar anotar os precedente-s regimentais para solução de casos análogos;xII - Assinar os livros destinados aos serviços do conserirl 

" 
,",r, expedientes;)üII - Determinar o destino do expediente lido ,u* .u.*À".,XIv - Agir em nome do Conselhá, mantendo todos os corrtatos com as autoridades comas quais deve terrelações; e

xv - Propor ao conselho as revisões do Regimento Interno julgadas necessárias.

Seçâo II
Do Vice-presidente

Art' 7o o vice-Presidente do conselho será o substituto do presidente e, no exercício dapresidência, terá as mesmas atribuições do titular.
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Parágrafo único' Na vacância do vice-Presidente, assumirá, eleito por maioriasimples, um conselheiro dentre o. Ãun.rcentês.

,"-*r",,lutfr'aTconserho

Art. 8o Compete aos membros:
I_- Panicipar de todas as discussões e deriberações do conselho;
lf-* v^otar as proposições submetidas à deriberação áá ó*r.rr,o;III - Apresentar proposições, requerimentos, m.ções e questões de ordem;
JJ - Comparecer às reuniões nu horu pré-fixada;' 

- - -r-vr

_V; lesemRenhar as funções_para as quais for designado;vI - Relatar os assuntor q,r" Iire forem distriúuidor-p"ü-nr.ridente;
VII - Obedecer às normai regimentais;
Vm - Assinar as atas das rúiões do ôonselho;
JX 

* Apresentar retificações ou impugnações às atas;
X - Justificar votq quando fo, o cáso] e

f*,;,rfa:"jentar 
à apreciação do conselho quaisquer assuntos relacionados às próprias

CAPÍTULO IV
Das Reuniões

Art' 9o As reuniôes do conselho de Folítica de Administração e de Remuneração dePessoal serão realizadas, ordinariamente, me_nsalmente, na primeira segunda-feira domês, iniciando às gh30min, ou extraordinariu*"rl, quando convocadas perapresidência ou pela maioria dos membros do Conselho. '
Parágrafo único' As reuniões extraordinárias deverãã ser convocadas com um prazo deaté quarenta e oito horas de antecedência.

*hi,.*,facuttado 
uo ,upt.rt" .ã,rifur."", às reuniões e parricipar dos debates, sem

Art' Llo' As reuniões ordinarias e extraordinárias do conselho serão realizadas com apresença de, pelo menos, metade mais um de seus r""_úrãr.Art 12'. A convite.*_lr^.:11.te e por deliberação do Cànserno, poderão tomar pârrenas reuniões' com direito avoz,*u, ,"* voto, pessoas cuja audiência seja consideradaútil para fornecer esclarecimentos e informações.

CAPÍTULO V
Da Ordem dos Trabalhos

Art. 13o. A ordem dos trabalhos será a seguinte:
I * expediente;
II_- comunicações do presidente, e
III - ordem do dia.
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Art. l4'. O expediente se destina à leitura da correspondência recebida e de outros
documentos.

Art. 15". A ordem do dia corresponderá à discussão, bem como à execução das
atribuições do Conselho, conforme estabelecido em Lei e neste Regimento.

CAPÍTULO VI
Das Discussões

Art. 16". O COPARP analisará as matérias especificadas no afi. 2ô deste Regimento
Interno, desde que, sempre que for pertinente, vônham especialmente acompanhadas das
seguintes informações complementares:
I - Detalhamento atualizado dos projetos ou planos de governo, que teúam ou não,
origem em normatizaçáo Federal ou Estadual, .ort"ído infàrmações acerca das
atividades que demandarão pessoal, qualificação técnica necessária, quantidade de
cargos e vagas, período de implantação e vigência;
II -Legislação completa que teúa relação com a matéria em análise;
III - Especificação dos convênios, dos contratos diretos ou com empresas
terceirizadas, contendo informações quanto a quantidade de pessoal conveniado,
contratado e terceirizado; órgão, função e área de atuação;
IV - Por ocasião da.criação ou ampliação de novas vagas ou cargos, deverá conter
consistente justificativa acerca da referida criação ou 

-ampliação] 
evidenciando tal

necessidade através de dados estatísticos, vir acompanhada Oo oiganograma da atual e
nova estrutura, quantificando os cargos e vagas preenchidos é a preencher,
respectivamente,
V - Quantificação e qualiÍicação dos estagiários existentes; órgão, função e área de
afuação, bem como a forma de contratação, se através de convêniõ ou .ontruto direto;
M - trnformações para atendimento da Legislação Federal, Estadual ou Municipal, como
por exemplo, a estimativa do impacto orçamentário-financeiro e outra correlata à
legislação atual;
VII - Apontamentos, recomendações e sugestões do controle interno do Município, do
controle externo e do Ministério Público, se houver; as matérias de origem do poder
Legislativo deverão ionter, sempre que houver, apontamentos, recomendações e
sugestões do controle interno desse Foder; e
uII - Anexar outras informações pertinentes à matéria, e outras que sejam solicitadas
pelo COPARP.
Art' l7'. o COPARP se manifestará no pÍazo de ate dez dias a respeito das matérias
submetidas a análise, podendo haver prorrogação, a pedido, que não poderá exceder a
cinco dias.
Farágrafo único. o COPARP analisará um anteprojeto por vez, obselando a ordem de
recebimento,.cujo pITo do caput começará u.orrt* u partir da convocaçao do Conselho
para análise da matéria. ---í-- --

CAPITULO VII
Das Votaçôes

Art. 18. Encerrada a discussão, a matéria será submetida à votação.
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Art. 19". As votações serão nominais.
art' 20o' Ao anunciar o resultado das votações, o presidente do conselho declararáquantos votaram favoráveis, contrários e quantas abstenções houve.
Parágrafo único. Havendo dúvida sobre o resultado, opresidente do Conselho poderápedir aos membros que se manifestem novamente.art' 21o' o Presidente do COPARP é detentor de voto qualificado para fim dedesempate.

CAPITULO VIU
Das Atas

Art' 22*' A ata é o resumo das ocorrências verificadas nas reuniões do Conselho.Parágrafo único. As atas serão escritas em f"r.rlári; próprio e por conselheirodesignado no dia da reunião.
Art' 23"' As atas serão subscritas pelo Presidente do Conselho e pelos membrospresentes na reunião.

CAPITULO D(
Disposições Finais

Art' 24"' o presente Regimento Interno poderá ser alterado no todo ou em pafie, aqualquer tempo, mediante proposta 
_encaminhaaa a presidência pela *aioria dosmembros integrantes do consellio de Política de Administração e de Remuneração dePessoal do Município.

Art' 25o' os casos omissos e os de carater interpretativo com relação ao presenteRegimento Interno serão resolvidos pela maioria dos membros integrantes do Conselho.Art. 26o. Este Regimento Interno .nru em vigor nu autu àÀ sua publicação.
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I-EI NIO 973, DE 05 DE ABRIL DE T99O

LEr oRGÂNrcA Do MuNrcÍpro DE sANTA TEREsA/ES

Art. 72 A administraçâo pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes do Município, obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao
seguinte:

X - a remuneração dos servidores públicos municipais e o
subsídio de que trata o § 4.o do art. 74 somente poderão ser fixados
ou alterados por leis específicas, observadas a iniciativa privativa em
cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e
sem distinção de índices

Alt. 74 O Município instituirá Conselho de Política de
Administração e Remuneração de pessoal, integrado por servidores
de ambos os Poderes, podendo instituir regime jurídico e plano de
carreira próprios para os servidores respectiúos e autárquicos.
("Caput" alterado pela EMENDA A LO 003/2003)

§ 1., A fixação dos padrões de vencimento e dos demais
componentes do sistema remuneratório observará :

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a
complexidade dos cargos componentes de cada carreira;

II - os requisitos para a investidura;
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III - as peculiaridades dos cargos.

§ 20 O Município manterá escola de governo para a
formação e o aperfeiçoamento dos seruidores públicos, constituindo a
participação nos cursos, um dos requisitos para a promoção na
carreira, facultada, para isso, a celebração de convênios ou contratos
com os entes federados.

§ 30 Aplica-se aos servidores do Município, ocupantes de
cargo público, o disposto nos incisos IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV,
XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, do art. 7.o da Constituição da
República Federativa do Brasil, podendo a lei estabelecer requisitos
diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir.

§ 40 O Prefeito Municipal, o Vice-prefeito, os vereadores e
os Secretários Municipais serão remunerados exclusivamente por
subsídios fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer
gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou
outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o
disposto nos incisos X e XI, do art,72.

§ 5o Lei Municipal estabelecerá a relação entre a maior ea menor remuneração dos servidores públicos, obedecido, em
qualquer caso, o disposto no inciso XI do art.72.

§
anualmente,
remuneração

6o
até
dos

Os Poderes Executivo e Legislativo publicarâo
o mês de julho, os valores do subsídio e da

cargos e empregos públicos.

§ 70 Lei Municipal disciplinará a aplicação de recursos
orçam-entários provenientes da economia com despelas correntes em
cada órgão, autarquia e fundação, para aplicação no desenvolvimentode programas de qualidade e produtividade, treinamento e
desenvolvimento, modernização, reaparelhamento e racionalização
do serviço público, inclusive sob a forma de adicionat ou prêmio de
produtividade.
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§ 80 A remuneração dos servidores públicos efetivos
organizados em carreira poderá ser fixada nos termos do § 40.
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